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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que essa analise os documentos constantes dos autos e elabore Relatório Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, nos termos da fundamentação. 
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin � Relatora
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
   Trata-se, na origem, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação � PER/DCOMP nº 38131.03466.200412.1.3.02- 3750 e relacionados, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributários próprios com suposto crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ, apurado no Exercício 2012 (01.01.2011 a 31.12.2011), no valor de R$ 161.803,37 (cento e sessenta e um mil, oitocentos e três reais e trinta e sete centavos).
 Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisório (e-fls. 117/119) homologou parcialmente a compensação declarada nos PER/DCOMP´s relacionados, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado em DIPJ no montante de R$ 161.803,37 (cento e sessenta e um mil, oitocentos e três reais e trinta e sete centavos), reconheceu o valor de R$ 69.169,96 (sessenta e nove mil, cento e sessenta e nove reais e noventa e seis centavos), glosando o montante de R$ 92.633,41 (noventa e dois mil, seiscentos e trinta e três reais e quarenta e um centavos), de forma que não restou saldo negativo suficiente para compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:
 
 
 A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls. 04/08), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
 encaminhou à Secretaria da Receita Federal, o Pedido de Compensação referente ao crédito de Saldo Negativo do IRPJ - Exercício 2012, Ano Base 2011 no valor de R$ 161.803,37; 
 a retenção do código 1708, não confirmada, se refere a um serviço prestado cujo tomador não declarou em DIRF a totalidade dos valores retidos; 
 com relação ao código 8045, tratam-se de DARF�s recolhidas pelo próprio contribuinte no período de 01/01/2011 a 31/12/2011 (autoretenção).
 Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 28 de setembro de 2020, a 4ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (�DRJ/08�), em Acórdão de nº 108-003.119 (e-fls. 133/139), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
 conforme podemos observar, no PER/DCOMP, R$ 90.937,21 se referem a recolhimentos efetuados na modalidade de autoretenção com código 8045;
 de acordo com a IN SRF Nº 153/87 as pessoas jurídicas que pagarem ou creditarem as comissões e corretagens referidas no item 1 ficam desobrigadas de efetuar a retenção do imposto;
 no caso da autoretenção, os rendimentos e o IR na fonte devem ser informados na DIRF da PJ que tenha pago a comissão e corretagem; a PJ que recebeu a comissão e corretagem deve fornecer às PJ que as tenham pago, documento comprobatório com indicação do valor e respectivo imposto sobre a renda recolhido, relativos ao ano-calendário anterior; a DCTF deverá ser apresentada pela PJ responsável pelo recolhimento da retenção (autoretenção);
 no presente caso, não há: a) provas de que estes valores foram informados na DIRF da fonte pagadora; b) provas de que estes valores foram informados na DIRF da fonte pagadora; c) documento que comprove o serviço prestado e seu valor; d) provas comercial e contábil de que os rendimentos foram recebidos pelo valor líquido, ou seja, com o desconto do IRRF; e) provas de que os respectivos rendimentos tributáveis foram devidamente integrados ao resultado do respectivo período;
 em relação a essas parcelas (código 8045) não existem documentos hábeis, idôneos e suficientes que confirmam a efetiva prestação de serviço, a fonte pagadora, a referida retenção, bem como prova de que esses rendimentos foram devidamente integrados ao resultado do respectivo período;
 a parcela no valor de R$ 1.696,20 (CNPJ nº 36.178.887/0001-50), com código 1708, não foi confirmada pela DRJ, uma vez que não existem, no processo, documentos hábeis, idôneos e suficientes para confirmar os valores efetivamente retidos, tais como, Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte fornecidos pelas fontes pagadoras (Lei nº 7.450/1985, art. 55), bem como os contratos de prestação de serviço e/ou notas fiscais de serviço ou DMS � Declaração Mensal de Serviços;
 por fim, a Manifestante não logrou êxito em comprovar se esse valor foi devidamente integrado ao resultado tributável do respectivo período.
 Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 Ano-calendário: 2011 
 EMENTA 
 É vedada a redação de ementa nos acórdãos resultantes de julgamento de processo administrativo fiscal decorrente de despacho decisório emitido por processamento eletrônico, na forma do art. 2º, inciso II, da Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017. 
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido.
 Em 12/11/2020, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão de nº 108-003.119, através de sua Caixa Postal � Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme se verifica do �Termo de Ciência por Abertura de Mensagem� (e-fl. 145), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 149/152), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Manifestação de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
 foram apresentados aos autos os Demonstrativos de Retenções na Fonte das parcelas não confirmadas, as cópias dos DARF's de recolhimento referente ao IRRF 8045, fontes pagadoras e o razão contábil demonstrando o Imposto de Renda Retido na Fonte referente ao código 1708 para que se confirme às antecipações requerendo a homologação das compensações;
 as notas fiscais juntadas aos autos são documentos hábeis para comprovar que a Recorrente sofreu efetivamente a retenção e recebeu o líquido dos serviços prestados, assim não poderá subsistir o entendimento do Juízo �a quo�, uma vez que as retenções não puderam ser comprovadas integralmente pela análise feita através dos sistemas do fisco, contudo foram comprovadas documentalmente.
 
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
 
 Admissibilidade e Tempestividade 
 O Recurso Voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
 Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 12/11/2020 (e-fl. 145), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 11/12/2020 (e-fl. 147), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
 Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, entretanto, constato que não se encontra em condições de julgamento, conforme discorrido a seguir.
 Senão vejamos.
 O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendário 2011, no valor de R$ 161.803,37 (cento e sessenta e um mil, oitocentos e três reais e trinta e sete centavos), resultante de antecipações a título de retenções na fonte.
 Conforme exposto no relatório, o Acórdão recorrido manteve integralmente a decisão que homologou parcialmente a compensação, tendo em vista que, �não existem documentos hábeis, idôneos e suficientes que confirmam a efetiva prestação de serviço, a fonte pagadora, a referida retenção, bem como prova de que estes rendimentos foram devidamente integrados ao resultado do respectivo período� (e-fl. 138, g.n.).
 Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do acórdão recorrido:
 �Conforme podemos observar, no PER/DCOMP, R$ 90.937,21 se referem a recolhimentos efetuados na modalidade de autoretenção com código 8045. 
 Conforme item 1 da IN SRF Nº 153/87, o recolhimento do imposto de renda previsto no inciso I do art. 53 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, será efetuado pela pessoa jurídica que receber de outras pessoas jurídicas importâncias a título de comissões e corretagens relativas a: 
 a) colocação ou negociação de títulos de renda fixa; 
 b) operações realizadas em Bolsas de Valores e em Bolsas de Mercadorias; 
 c) distribuição de emissão de valores mobiliários, quando a pessoa jurídica atuar como agente da companhia emissora; 
 d) operações de câmbio; 
 Portanto, de acordo com esta IN, as pessoas jurídicas que pagarem ou creditarem as comissões e corretagens referidas no item 1 ficam desobrigadas de efetuar a retenção do imposto. 
 Sendo assim, no caso da autoretenção, os rendimentos e o IR na fonte devem ser informados na DIRF da PJ que tenha pago a comissão e corretagem; a PJ que recebeu a comissão e corretagem deve fornecer às PJ que as tenham pago, documento comprobatório com indicação do valor e respectivo imposto sobre a renda recolhido, relativos ao ano-calendário anterior; a DCTF deverá ser apresentada pela PJ responsável pelo recolhimento da retenção (autoretenção).
 No presente caso, não há: 
 a) identificação das fontes pagadoras; 
 b) provas de que estes valores foram informados na DIRF da fonte pagadora; 
 c) documentos que comprovem os serviços prestados e seus valores; 
 d) provas comercial e contábil de que os rendimentos foram recebidos pelo valor liquido, ou seja, com o desconto do IRRF;
 e) provas de que os respectivos rendimentos tributáveis foram devidamente integrados ao resultado do respectivo período.
 (...)
 Portanto, em relação a estas parcelas (código 8045) não existem documentos hábeis, idôneos e suficientes que confirmam a efetiva prestação de serviço, a fonte pagadora, a referida retenção, bem como prova de que estes rendimentos foram devidamente integrados ao resultado do respectivo período.
 (...)
 A parcela no valor de R$ 1.696,20 (CNPJ nº 36.178.887/0001-50), com código 1708, não foi confirmada pela DRJ, uma vez que não existem, no processo, documentos hábeis, idôneos e suficientes para confirmar os valores efetivamente retidos, tais como, Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte fornecidos pelas fontes pagadoras (Lei nº 7.450/1985, art. 55), bem como os contratos de prestação de serviço e/ou notas fiscais de serviço ou DMS � Declaração Mensal de Serviços. 
 Além disso, a manifestante não logrou êxito em comprovar se este valor foi devidamente integrado ao resultado tributável do respectivo período:� (e-fls. 137/138, g.n.)
 Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a glosa das retenções não confirmadas (R$ 92.633,41), no fato de que, não existem nos autos documentos que comprovem a autoretenção - para as retenções com código de receita 8045 -, e tampouco documentos que comprovem as retenções para o código 1708 e o respectivo oferecimento à tributação das receitas auferidas.
 Em sede de Recurso Voluntário (e-fls. 149/152), a Recorrente ratifica as alegações apresentadas em Manifestação de Inconformidade, nos seguintes termos:
 �O fato de (i) ter encaminhado a Secretaria da Receita Federal, o Pedido de Compensação referente ao crédito de Saldo Negativo do IRPJ - Exercício 2012, Ano Base 2011 no valor de R$ 161.803,37; (ii) a retenção do código 1708, não confirmada, se refere a um serviço prestado cujo tomador não declarou em DIRF a totalidade dos valores retidos; (III) com relação ao código 8045, tratam-se de DARFs recolhidas pelo próprio contribuinte no período de 01/01/2011 a 31/12/2011 (autoretenção). 
 Ainda, foram apresentados aos autos os Demonstrativos de Retenções na Fonte das parcelas não confirmadas, as cópias dos DARF's de recolhimento referente ao IRRF 8045, fontes pagadoras e o razão contábil demonstrando o Imposto de Renda Retido na Fonte referente ao código 1708 para que se confirme às antecipações requerendo a homologação das compensações.� (e-fl. 151, g.n.)
 Da análise dos autos, observa-se que os DARF´s recolhidos alcançam o valor de R$ 80.638,93 (oitenta mil, seiscentos e trinta e oito reais e noventa e três centavos), conforme demonstra a planilha abaixo:
 
 RELAÇÃO DE DARF´S RECOLHIDOS
 
 PERÍODO DE APURAÇÃO
 VALOR
 E-FLS.
 
 31/12/2010
 7.380,02
 13
 
 31/01/2011
 8.511,44
 14
 
 28/02/2011
 6.075,20
 15
 
 31/03/2011
 7.655,00
 16
 
 30/04/2011
 4.570,98
 17
 
 31/05/2011
 6.616,87
 18
 
 30/06/2011
 9.671,01
 19
 
 31/08/2011
 6.453,95
 20
 
 30/09/2011
 10.129,77
 21
 
 31/10/2011
 6.273,96
 22
 
 30/11/2011
 7.300,73
 23
 
 TOTAL
 80.638,93
 
 
 
 Como se vê, os valores recolhidos (R$ 80.638,93) aproximam-se do valor pleiteado (R$ 90.937,21), gerando uma pequena diferença na importância de R$ 10.298,28, que pode ser justificada pela ausência do comprovante de recolhimento do mês de julho de 2011.
 Nessa linha, no intuito de comprovar suas alegações, a Recorrente alegou em sede de Manifestação de Inconformidade (e-fl. 07), que o recolhimento referente ao mês de julho foi efetuado através da apresentação do PER/DCOMP n° 11251.72043.150811.1.3.03-0521 (e-fls. 24/33) e, com relação ao valor de R$ 1.575,04, informou o código de retenção 8045, enquanto o correto seria o código 1708 (e-fl. 34). Confira-se:
 
 
 
 E, com relação ao oferecimento das receitas à tributação, observa-se que os valores dos rendimentos informados em DIPJ � Linha 36 � Ficha 06B (e-fl. 201) (R$ 26.469.873,28) é maior que o rendimento relativo à referida retenção (R$ 6.062.480,67), conforme Ficha 57 da DIPJ (e-fl. 222), de modo que, os rendimentos são compatíveis com a receita oferecida à tributação. Confira-se:
 
 
 
 Da análise dos autos, verifica-se que a Recorrente apresentou os seguintes documentos: (i) DARF´s de recolhimento com código de receita 8045 (e-fls. 13/23); (ii) PER/DCOMP n° 11251.72043.150811.1.3.03-0521 (e-fls. 24/33); (iii) Razão Analítico (e-fls. 35/38 e 648/654); (iv) DIPJ/2012 (e-fls. 197/250); (v) Planilhas (e-fls. 251/264); (vi) Balancete (e-fls. 265/270) e; (vii) Relatórios e Planilhas de Controle e Apuração do IRRF sobre Corretagem (e-fls. 271/647).
 Assim, há de se convir que constam dos autos fortes indícios e documentos que parecem conferir razão às alegações da Recorrente e que reclamam uma análise mais acurada, a fim de que seu direito de defesa não seja prejudicado.
 Com efeito, a Recorrente não pode ser responsabilizada pela falta ou incorreção de informações nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pelo fato de ter apresentado a declaração de compensação com indicação do código de receita equivocado, de forma que, o mero erro no preenchimento da declaração de compensação não é suficiente para afastar o direito creditório pretendido, o que não autoriza, entretanto, o imediato reconhecimento do direito creditório sob o risco de haver, assim, supressão de instância administrativa.
 A propósito, já decidiu este Conselho:
 ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DA DCOMP E DA DIPJ. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. PARECERES NORMATIVOS COSIT Nºs 8/2014 E 02/2015. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA CARF º 175 Admite-se a superação do erro no preenchimento da DCOMP quanto tal erro seja auto evidente, ainda que resulte na indicação incorreta do tipo do direito creditório pleiteado. (Processo n° 10850.723532/2011-22. Acórdão n° 1002-002.232. Sessão de 06/10/2021. Relator Lucas Issa Halah, g.n.)
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO DE PREENCHIMENTO. ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. Erros de fato cometidos nos preenchimentos das Declarações de Compensação podem ser retificados após o Despacho Decisório que indeferiu a compensação. (Processo n° 13603.720782/2010-30. Acórdão n° 1003-001.920. Sessão de 29/11/2020. Relatora Bárbara Santos Guedes, g.n.)
 RETIFICAÇÃO DO PER/DCOMP APÓS O DESPACHO DECISÓRIO. ORIGEM DO CRÉDITO. ERRO DE FATO. ADEQUAÇÃO NO ÂMBITO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE Erro de fato no preenchimento de PER/DCOMP não possui o condão de gerar um impasse insuperável, uma situação em que o contribuinte não pode apresentar uma nova declaração, não pode retificar a declaração original, e nem pode ter o erro saneado no processo administrativo, sob pena de tal interpretação estabelecer uma preclusão que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal, além de permitir um indevido enriquecimento ilícito por parte do Estado, ao auferir receita não prevista em lei. Reconhece-se a possibilidade de transformar a origem do crédito pleiteado em saldo negativo, reconhecendo o direito creditório com base no decidido em vários outros processos conexos a este em função da natureza do pedido, devendo o processo retornar à Unidade de Origem para verificação da disponibilidade do crédito com a consequente homologação da compensação, se existente crédito suficiente para tanto. (Processo n° 10840.906044/2011-78. Acórdão n° 1002-001.782. Sessão de 04/11/2020. Relator Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)
 ERRO DE PREENCHIMENTO DE DCOMP. ERRO MATERIAL PASSÍVEL DE RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. Identificada existência de mero erro material no preenchimento do Per/Dcomp, pode a autoridade administrativa corrigir de ofício, desde que haja prova nos autos do erro apontado. (Processo n° 10930.903136/2009-72. Acórdão n° 1003-001.359. Sessão de 06/02/2020. Relatora Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, g.n.)
 ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIAÇÃO. CABIMENTO. Cumpre a autoridade administrativa apreciar alegações de defesa, no sentido de que incorreu em erros de preenchimento da Declaração Compensação � DCOMP, inexistindo amparo legal para essa negativa. Recurso Voluntário Provido em Parte. (Processo n° 15374.919881/2008-29. Acórdão n° 140200.808. Sessão de 21/10/2011. Relator Moisés Giacomelli Nunes da Silva, g.n.)
 Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o princípio da verdade material, como correspondente àquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no âmbito do processo administrativo fiscal, o feito deve retornar à Unidade de Origem para avaliação das provas carreadas aos autos pela Recorrente.
 Nessa esteira, convém destacar a lição de Fabiana Del Padre Tomé:
 �(...) a verdade que se busca no curso de processo de positivação do direito, seja ele administrativo ou judicial, é a verdade lógica, quer dizer, a verdade em nome da qual se fala, alcançada mediante a constituição de fatos jurídicos, nos exatos termos prescritos pelo ordenamento: a verdade jurídica�. (g.n.)
 E, por se tratar de questão indispensável para o bom deslinde da causa, conforme artigo 29 do Decreto n° 70.235/72 e para apreciação dos documentos indicativos da existência do direito creditório pleiteado e sua capacidade para comprovar os valores que restaram em discussão a título de retenções na fonte no importe de R$ 92.633,41 (noventa e dois mil, seiscentos e trinta e três reais e quarenta e um centavos), voto pela conversão do processo em DILIGÊNCIA, nos seguintes termos:
 verificar se as retenções na fonte sob o código de receita 8045 (R$ 90.937,21) estão confirmadas através dos DARF´s recolhidos e da compensação pleiteada através do PER/DCOMP n° 11251.72043.150811.1.3.03-0521;
 ainda sob o código de receita 8045: verificar se, de fato, com relação ao valor de R$ 1.575,04, a Recorrente informou equivocadamente o código de retenção 8045, enquanto o correto seria o código 1708;
 verificar se a retenção na fonte informada sob o código de receita 1708, no valor de R$ 1.696,20, fonte pagadora CNPJ 36.178.887/0001-50, está confirmada;
 anexar relatórios DIRF´s devidamente atualizados;
 caso a análise dos documentos e ao sistema da Receita Federal não sejam suficientes para comprovar as retenções, requer-se que as fontes pagadoras sejam intimadas a se manifestarem;
 e, comprovadas as retenções, elaborar os cálculos de compensação com o débito informado no PER/DCOMP, verificando-se, inclusive, se esse valor já não foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação.
 
 A Recorrente deverá ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e apresentar outros documentos, que possam servir à solução do litígio e ao cumprimento da diligência. 
 Do resultado da Diligência, será a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se os autos a esta Turma para julgamento.
 
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin
 
 
 
 



FI. 2 da Resolugéo n.° 1002-000.489 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 16327.902011/2016-59

Relatorio

Trata-se, na origem, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaragédo de Compensacédo — PER/DCOMP n° 38131.03466.200412.1.3.02- 3750
e relacionados, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributarios proprios com
suposto crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ, apurado no Exercicio 2012 (01.01.2011 a
31.12.2011), no valor de R$ 161.803,37 (cento e sessenta e um mil, oitocentos e trés reais e
trinta e sete centavos).

Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisério (e-fls. 117/119)
homologou parcialmente a compensacao declarada nos PER/DCOMP’s relacionados, sendo
que, da somatdria das parcelas de composicao do crédito informado em DIPJ no montante de R$
161.803,37 (cento e sessenta e um mil, oitocentos e trés reais e trinta e sete centavos),
reconheceu o valor de R$ 69.169,96 (sessenta e nove mil, cento e sessenta e nove reais e
noventa e seis centavos), glosando o montante de R$ 92.633.41 (noventa e dois mil, seiscentos e
trinta e trés reais e quarenta e um centavos), de forma que ndo restou saldo negativo suficiente
para compensar 0s débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAC DO CREDITC INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO [IR EXTERIOR

RETENGOES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM.COMP.SNPA

ESTIM.PARCELADAS

DEM.COMPENSAGOES |SOMA PARC.CRED N

PER/DCOMP 0,00

161.803,37

0,00

0,00

0,00

0,00 161.803,37|

CONFIRMADAS 0,00

69.169,96

0,00

0,00

0,00

0,00 69.169,96

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 161.803,37 Valor na DIP): R$ 161.803,37
Somatério das parcelas de composicdo do crédito na DIP): R$ 161.803,37

IRP] devido: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatdério das parcelas na DIF]) - (IRP] devido) limitado ac menor valor
entre saldo negativo DIP] e PER/DCOMP, observado que quando este cdlculo resultar negativo, o valor sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 69.169,96

Informacdes complementares da analise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

CNP] da Fonte
Pagadora

Cddigo de
Receita

Valor
PER/DCOMP

Valor Confirmado

Valor N&o
Confirmado

Justificativa

00.806.535/0001-54 8045

90.937,21

0,00

90.937,21]

Retengdo na fonte ndo comprovada

36.178.887/0001-50 1708

1.696,20

0,00

1.696,20

Retencdo na fonte ndo comprovada

Total

92.633,41

0,00

92.633,41

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 69.169,96

A Contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade (e-fls. 04/08), por
meio da qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

Q) encaminhou a Secretaria da Receita Federal, o Pedido de Compensagdo
referente ao crédito de Saldo Negativo do IRPJ - Exercicio 2012, Ano
Base 2011 no valor de R$ 161.803,37;

(i)  a retencdo do codigo 1708, ndo confirmada, se refere a um servico
prestado cujo tomador ndo declarou em DIRF a totalidade dos valores
retidos;

(iii))  com relacdo ao codigo 8045, tratam-se de DARF’s recolhidas pelo préprio

contribuinte no periodo de 01/01/2011 a 31/12/2011 (autoretencéo).

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 28 de setembro de 2020, a
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42 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (“DRJ/08”), em Acordao
de n° 108-003.119 (e-fls. 133/139), entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de

que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

conforme podemos observar, no PER/DCOMP, R$ 90.937,21 se referem a
recolhimentos efetuados na modalidade de autoretencdo com codigo 8045;

de acordo com a IN SRF N° 153/87 as pessoas juridicas que pagarem ou
creditarem as comissdes e corretagens referidas no item 1 ficam
desobrigadas de efetuar a reten¢do do imposto;

no caso da autoretencdo, os rendimentos e o IR na fonte devem ser
informados na DIRF da PJ que tenha pago a comissédo e corretagem; a PJ
que recebeu a comissdo e corretagem deve fornecer as PJ que as tenham
pago, documento comprobatério com indicacdo do valor e respectivo
imposto sobre a renda recolhido, relativos ao ano-calendario anterior; a
DCTF devera ser apresentada pela PJ responséavel pelo recolhimento da
retencdo (autoretencdo);

no presente caso, ndo ha: a) provas de que estes valores foram informados
na DIRF da fonte pagadora; b) provas de que estes valores foram
informados na DIRF da fonte pagadora; ¢) documento que comprove 0
servico prestado e seu valor; d) provas comercial e contabil de que os
rendimentos foram recebidos pelo valor liquido, ou seja, com o desconto
do IRRF; e) provas de que o0s respectivos rendimentos tributaveis foram
devidamente integrados ao resultado do respectivo periodo;

em relacdo a essas parcelas (cddigo 8045) ndo existem documentos habeis,
idoneos e suficientes que confirmam a efetiva prestagdo de servigo, a fonte
pagadora, a referida retencdo, bem como prova de que esses rendimentos
foram devidamente integrados ao resultado do respectivo periodo;

a parcela no valor de R$ 1.696,20 (CNPJ n° 36.178.887/0001-50), com
cdédigo 1708, ndo foi confirmada pela DRJ, uma vez que nao existem, no
processo, documentos habeis, idéneos e suficientes para confirmar os
valores efetivamente retidos, tais como, Comprovantes de Rendimentos
Pagos e de Retencdo do Imposto de Renda na Fonte fornecidos pelas
fontes pagadoras (Lei n° 7.450/1985, art. 55), bem como os contratos de
prestacdo de servico e/ou notas fiscais de servico ou DMS — Declaragédo
Mensal de Servicos;

por fim, a Manifestante ndo logrou éxito em comprovar se esse valor foi
devidamente integrado ao resultado tributavel do respectivo periodo.

Confira-se, a proposito, a ementa da deciséo:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2011
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Voto

EMENTA

E vedada a redacdo de ementa nos acordios resultantes de julgamento de processo
administrativo fiscal decorrente de despacho decisorio emitido por processamento
eletrnico, na forma do art. 2°, inciso Il, da Portaria RFB n° 2.724, de 27 de setembro de
2017.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Nao Reconhecido.

Em 12/11/2020, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acdrdao de n° 108-003.119, atraves de sua Caixa Postal — Domicilio Tributério Eletrénico
(DTE), conforme se verifica do “Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem” (e-fl. 145), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntério (e-fls. 149/152), por meio do qual
ratificou as alegacOes levantadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade, e suscitou, ainda,
as seguintes alegacdes:

(i)

(i)

foram apresentados aos autos os Demonstrativos de Retencfes na Fonte
das parcelas ndo confirmadas, as copias dos DARF's de recolhimento
referente ao IRRF 8045, fontes pagadoras e 0 razdo contabil demonstrando
o Imposto de Renda Retido na Fonte referente ao codigo 1708 para que se
confirme as antecipacdes requerendo a homologacéo das compensacdes;

as notas fiscais juntadas aos autos sdo documentos habeis para comprovar
que a Recorrente sofreu efetivamente a retencdo e recebeu o liquido dos
servicos prestados, assim nao podera subsistir o entendimento do Juizo “a
quo”, uma vez que as retengdes nao puderam ser comprovadas
integralmente pela analise feita através dos sistemas do fisco, contudo

foram comprovadas documentalmente.

E o relatério.

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

O Recurso Voluntario reine os pressupostos de admissibilidade previstos na

legislacéo, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n® 343/2015 (Regimento Interno do Conselho
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Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redacdo dada pela Portaria MF n°
329/2017" e pela Portaria CARF n° 6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
12/11/2020 (e-fl. 145), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 11/12/2020 (e-
fl. 147), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33
do Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, entretanto, constato que ndo se encontra em condi¢fes de julgamento,
conforme discorrido a seguir.

Sendo vejamos.

O propdsito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendério 2011, no valor de R$ 161.803,37 (cento e
sessenta e um mil, oitocentos e trés reais e trinta e sete centavos), resultante de antecipacdes a
titulo de retencdes na fonte.

Conforme exposto no relatorio, o Acordao recorrido manteve integralmente a
decisdo que homologou parcialmente a compensacdo, tendo em vista que, “ndo existem
documentos hébeis, idéneos e suficientes que confirmam a efetiva prestacdo de servico, a fonte
pagadora, a referida retencdo, bem como prova de que estes rendimentos foram devidamente
integrados ao resultado do respectivo periodo” (e-fl. 138, g.n.).

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho do acérdao recorrido:

“Conforme podemos observar, no PER/DCOMP, R$ 90.937,21 se referem a
recolhimentos efetuados na modalidade de autoretencédo com cédigo 8045.

Conforme item 1 da IN SRF N° 153/87, o recolhimento do imposto de renda previsto
no inciso | do art. 53 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, seré efetuado pela
pessoa juridica gque receber de outras pessoas juridicas importancias a titulo de
comissdes e corretagens relativas a:

a) colocagdo ou negociacéo de titulos de renda fixa;

b) operacdes realizadas em Bolsas de Valores e em Bolsas de Mercadorias;

L Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditdrio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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c) distribuicdo de emissdo de valores mobiliarios, quando a pessoa juridica atuar como agente da
companhia emissora;

d) operagdes de cAmbio;

Portanto, de acordo com esta IN, as pessoas juridicas que pagarem ou creditarem as
comissOes e corretagens referidas no item 1 ficam desobrigadas de efetuar a retengéo do
imposto.

Sendo assim, no caso _da autoretencdo, os rendimentos e o IR na fonte devem ser
informados na DIRF da PJ que tenha pago a comissdo e corretagem; a PJ que
recebeu a comissdo e corretagem deve fornecer as PJ que as tenham pago, documento
comprobatério com indicacdo do valor e respectivo imposto sobre a renda recolhido,
relativos ao ano-calendario anterior; a DCTF deverd ser apresentada pela PJ
responsavel pelo recolhimento da retengéo (autoretencéo).

No presente caso, ndo ha:

a) identificacdo das fontes pagadoras;

b) provas de que estes valores foram informados na DIRF da fonte pagadora;

c) documentos que comprovem o0s servicos prestados e seus valores;

d) provas comercial e contdbil de que os rendimentos foram recebidos pelo valor
liquido, ou seja, com o desconto do IRRF;

e) provas de que os respectivos rendimentos tributaveis foram devidamente
integrados ao resultado do respectivo periodo.

()

Portanto, em relacdo a estas parcelas (cddigo 8045) ndo existem documentos hébeis,
idéneos e suficientes gue confirmam a efetiva prestagdo de servi¢o, a fonte pagadora, a
referida_retencdo, bem como prova de que estes rendimentos foram devidamente
integrados ao resultado do respectivo periodo.

()

A parcela no valor de R$ 1.696,20 (CNPJ n° 36.178.887/0001-50), com cddigo 1708,
ndo foi confirmada pela DRJ, uma vez que ndo existem, no processo, documentos
habeis, idoneos e suficientes para confirmar os valores efetivamente retidos, tais
como, Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Retencdo do Imposto de Renda na
Fonte fornecidos pelas fontes pagadoras (Lei n°® 7.450/1985, art. 55), bem como o0s
contratos de prestagdo de servi¢o e/ou notas fiscais de servico ou DMS — Declaracdo
Mensal de Servigos.

Além disso, a manifestante ndo logrou éxito em comprovar se este valor foi
devidamente integrado ao resultado tributdvel do respectivo periodo:” (e-fls.
137/138, g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisdo recorrida
justificou a glosa das retengdes ndo confirmadas (R$ 92.633,41), no fato de que, ndo existem
nos autos documentos que comprovem a autoretencgéo - para as reten¢des com codigo de receita
8045 -, e tampouco documentos que comprovem as retencdes para o codigo 1708 e o respectivo
oferecimento a tributacdo das receitas auferidas.

Em sede de Recurso Voluntério (e-fls. 149/152), a Recorrente ratifica as alegacGes
apresentadas em Manifestacdo de Inconformidade, nos seguintes termos:
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“O fato de (i) ter encaminhado a Secretaria da Receita Federal, o Pedido de
Compensacéo referente ao crédito de Saldo Negativo do IRPJ - Exercicio 2012, Ano
Base 2011 no valor de R$ 161.803,37; (ii) a retencéo do codigo 1708, ndo confirmada,
se refere a um servico prestado cujo tomador ndo declarou em DIRF a totalidade dos
valores retidos; (I11) com relacdo ao codigo 8045, tratam-se de DARFs recolhidas pelo
proprio contribuinte no periodo de 01/01/2011 a 31/12/2011 (autoretencéo).

Ainda, foram apresentados aos autos 0os Demonstrativos de RetencBes na Fonte das
parcelas nao confirmadas, as cépias dos DARF's de recolhimento referente ao IRRF
8045, fontes pagadoras e 0 razdo contabil demonstrando o Imposto de Renda Retido na
Fonte referente ao codigo 1708 para que se confirme as antecipag@es requerendo a
homologa¢do das compensagdes.” (e-fl. 151, g.n.)

Da anélise dos autos, observa-se que 0s DARF’s recolhidos alcancam o valor de
R$ 80.638,93 (oitenta mil, seiscentos e trinta e oito reais e noventa e trés centavos), conforme
demonstra a planilha abaixo:

RELACAO DE DARF'S RECOLHIDOS
PERiODO~DE VALOR E-FLS.
APURACAO

31/12/2010 7.380,02 13
31/01/2011 8.511,44 14
28/02/2011 6.075,20 15
31/03/2011 7.655,00 16
30/04/2011 4.570,98 17
31/05/2011 6.616,87 18
30/06/2011 9.671,01 19
31/08/2011 6.453,95 20
30/09/2011 10.129,77 21
31/10/2011 6.273,96 22
30/11/2011 7.300,73 23
TOTAL 80.638,93

Como se vé, os valores recolhidos (R$ 80.638,93) aproximam-se do valor
pleiteado (R$ 90.937,21), gerando uma pequena diferenca na importancia de R$ 10.298,28, que
pode ser justificada pela auséncia do comprovante de recolhimento do més de julho de 2011.

Nessa linha, no intuito de comprovar suas alegacdes, a Recorrente alegou em sede
de Manifestacdo de Inconformidade (e-fl. 07), que o recolhimento referente ao més de julho foi
efetuado através da apresentacdo do PER/DCOMP n° 11251.72043.150811.1.3.03-0521 (e-fls.
24/33) e, com relacdo ao valor de R$ 1.575,04, informou o cédigo de retencdo 8045, enquanto o
correto seria o cddigo 1708 (e-fl. 34). Confira-se:
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Verifique que no quadro abaixo, o ‘montante de DARF's recolhidos, e Perdcomp do
codigo 8045 (Anexo) demonstram a composigéo das antecipages.

Tipo do Cédigo
Doczm.mo :a::r::;:e Data de A";r?::s?: / Num. De i 62 :"a Valor Total
DARF 31/12/2010 20/01/2011 8045 7.380,02
DARF 31/01/2011 18/02/2011 8045 8.511,44
DARF 28/02/2011 18/03/2011 8045 6.075,20
DARF 31/03/2011 20/04/2011 8045 7.655,00
DARF 30/04/2011 20/05/2011 8045 4.570,98
DARF 31/05/2011 20/06/2011 8045 6.616,87
DARF 30/06/2011 20/07/2011 8045 9.671,01
PERDCOMP | 3oio7i2011 | 11-25172043.150810.13.03- | g5 | 572324
DARF 31/08/2011 20/09/2011 8045 6.453,95
DARF 30/09/2011 20/10/2011 8045 10.129,77
DARF 31/10/2011 18/11/2011 8045 6.273,96
DARF 30/11/2011 20/12/2011 8045 7.300,73
Quadro Auxiliar 2011
Cédigo Informado Cédigo Correto
CNPJ IR
03.729.970/0001-10 8045 1708 1.575,04
Total | 90.937,21

DEBITO IRRF i - - g .

Débito de

4 { cedida: NAO CNPJ: 00.806.535/0001-54

Grupo de IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE

a/Denominagdo: 8045-06 IRRF - Comissdes e Corretagens
Juridica/Servigos de Propaganda

Pessoa Juridica

Codigo da Rec

S a Pessoa
stados por
Periodo de Apuragdo: Jul. / 2011

L Periodicidade: Mensal
Data de Vencimento do Tributo/Quota: 19/08/2011

Débito Controlado em Processo: NAQ

Principal 8.723,24

Multa o

Juros

Total 8

ETRRTSR F i T e T

Cadige Rend\menq Impnstnl
1708 105.002,74 1.575,04

E, com relagdo ao oferecimento das receitas a tributacdo, observa-se que 0s
valores dos rendimentos informados em DIPJ — Linha 36 — Ficha 06B (e-fl. 201) (R$
26.469.873,28) € maior que o rendimento relativo a referida retencdo (R$ 6.062.480,67),
conforme Ficha 57 da DIPJ (e-fl. 222), de modo que, os rendimentos sdo compativeis com a
receita oferecida a tributacdo. Confira-se:

sn e U e g U | e LaiU mUse  muse Laduaiues Ay SUmp o R SU ue o

Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuig3o Previdenciiria
Retidos na Fonte

0001.CNPJ Fonte Pagadora: 00.806.535/0001-54
Nome Empresarial: PLANNER CORRETORA DE VALORES S/A
Grgdc Piblico: N30

Cédigo Receita: 8045 - Rendimentos ndoc especificados (condenag®es judiclals, multas e
vantagens); servigos de propaganda

Rendimento Bruto/Receita 6.062.480,87
Imposto de Renda Retido na Fonte 90.937,21
CELL Retida na Fonte 0,00

Contribuigio Previdencidria Retida na Fonte 0,00
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Ficha 06B - Demonstragdo do Resultado - PJ Componente do Sistema Financeiro

Discriminagdo Valor

01.Rendas de Adiantamentos a Depositantes

02.Rendas de Empréstimos e Titulos Descontados

03.Rendas de Financiamentos e Refinanciamentos

04 .Rendas de Financiamentos Rurails

05.Rendas de Financiamentos Agroindustriais

06 .Rendas de Financiamentos Imobilidrios, Habitacionais ou Hipotecirios
07.0utras Rendas de Operacdes de Crédito

08.Rendas de Arrendamento Mercantil

058 .Rendas de Cambio

coooooooo
=)
=]

10.Rendas de Aplicacg@es Interfinanceiras de Liquidez e Depdsitos Voluntdrios 474.249,83
11.Rendas de Titulos de Renda Fixa 4.048.659,55
12.Rendas de Titulos de Renda Varildwvel 1.094.179,52
13.0utras Rendas de Titulos e Valores Mobiliidrios 449,64
14 .Lucros com Titulos de Renda Fixa 45.788,59
15.Lucros com Titulos de Renda Varidwvel 303.353,46
16.Lucros em Operagdes com Agdes 0,00

17 .Hedge de Taxas de Juros 0,00
18.Hedge de Cambio 0,00
19.Hedge de Ouro 0,00
20.Swap 0,00
21.Intermedlagdo de Swap 0,00
22.0utros Lucros com Titulos e Valores Mobiliadrios 0,00
23.Lucros em Cessdo de Créditos 0,00
24 .Recuperagdes de Créditos Balxados como Prejuizo 0,00
25.Rendas de Créditos Decorrentes de Contratos de Exportagdc Rdquiridos 0,00
26.Rendas de Aplicagd@es no Exterior 0,00
27.Rendas de Créditos por Avals e Fiangas Honrados 0,00
28.Rendas de Créditos Vinculados aoc BACEN e ac SFH 0,00
29.Rendas de Garantias Prestadas 0,00
30.Rendas de Operacd®es Especials e Créditos Especificos 0,00
31.Rendas de Repasses Interfinanceiros 0,00
32.Ajuste Positivo a Valor de Mercado 4.110,67
33.RECEITAS DA ATIVIDADE FINANCEIRA 5.970.791,26
34.(-)Despesas da Atividade Financeira 1.395.277,03
35.RESULTADO DA ATIVIDADE FINANCEIRA 4.575.514,23
36.Rendas de Prestagdo de Servigos 26.469.873,28

Da andlise dos autos, verifica-se que a Recorrente apresentou 0s seguintes
documentos: (i) DARF’s de recolhimento com cddigo de receita 8045 (e-fls. 13/23); (ii)
PER/DCOMP n° 11251.72043.150811.1.3.03-0521 (e-fls. 24/33); (iii) Razdo Analitico (e-fls.
35/38 e 648/654); (iv) DIPJ/2012 (e-fls. 197/250); (v) Planilhas (e-fls. 251/264); (vi) Balancete
(e-fls. 265/270) e; (vii) Relatorios e Planilhas de Controle e Apuracdo do IRRF sobre
Corretagem (e-fls. 271/647).

Assim, ha de se convir que constam dos autos fortes indicios e documentos que
parecem conferir razdo as alegacdes da Recorrente e que reclamam uma analise mais
acurada, a fim de que seu direito de defesa ndo seja prejudicado.

Com efeito, a Recorrente ndo pode ser responsabilizada pela falta ou incorrecéao
de informacdes nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pelo fato de ter apresentado a
declaracdo de compensacdo com indicacdo do cddigo de receita equivocado, de forma que, o
mero erro no preenchimento da declaracdo de compensacao ndo é suficiente para afastar o direito
creditério pretendido, o que ndo autoriza, entretanto, o imediato reconhecimento do direito
creditério sob o risco de haver, assim, supressédo de instancia administrativa.

A proposito, ja decidiu este Conselho:

ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DA DCOMP E DA DIPJ.
POSSIBILIDADE DE APRECIACAO. PARECERES NORMATIVOS COSIT N°
8/2014 E 02/2015. INTELIGENCIA DA SUMULA CARF ©° 175 Admite-se a
superacdo do erro no preenchimento da DCOMP quanto tal erro seja auto evidente,
ainda que resulte na indicacdo incorreta do tipo do direito creditério pleiteado.
(Processo n° 10850.723532/2011-22. Acérddo n° 1002-002.232. Sessdo de 06/10/2021.
Relator Lucas Issa Halah, g.n.)

DECLARACAO DE COMPENSACAO. ALEGACAO DE ERRO DE
PREENCHIMENTO. ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE DE CORRECAOQ. Erros
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de fato cometidos nos preenchimentos das Declaraces de Compensacdo podem ser
retificados ap6s o Despacho Decisério que indeferiu a compensagdo. (Processo n°
13603.720782/2010-30. Ac6rddao n° 1003-001.920. Sessdo de 29/11/2020. Relatora
Barbara Santos Guedes, g.n.)

RETIFICACAO DO PER/DCOMP APOS O DESPACHO DECISORIO. ORIGEM DO
CREDITO. ERRO DE FATO. ADEQUACAO NO AMBITO DO PROCESSO.
POSSIBILIDADE Erro de fato no preenchimento de PER/DCOMP néo possui 0
condao de gerar um impasse insuperdvel, uma situacdo em que o contribuinte ndo
pode apresentar uma nova declaragdo, ndo pode retificar a declaragdo original, e nem
pode ter o erro saneado no processo administrativo, sob_pena de tal interpretacdo
estabelecer uma_preclusdo gque inviabiliza a busca da verdade material pelo
processo administrativo fiscal, além de permitir um indevido enriguecimento ilicito
por parte do Estado, ao auferir receita ndo prevista em lei. Reconhece-se a
possibilidade de transformar a origem do crédito pleittado em saldo negativo,
reconhecendo o direito creditério com base no decidido em varios outros processos
conexos a este em funcéo da natureza do pedido, devendo o processo retornar a Unidade
de Origem para verificagdo da disponibilidade do crédito com a consequente
homologacdo da compensacdo, se existente crédito suficiente para tanto. (Processo n°
10840.906044/2011-78. Acérddo n° 1002-001.782. Sessdo de 04/11/2020. Relator
Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)

ERRO DE PREENCHIMENTO DE DCOMP. ERRO MATERIAL PASSIVEL DE
RETIFICACAO DE OFICIO. Identificada existéncia_de mero_erro_material no
preenchimento do Per/Dcomp, pode a autoridade administrativa corrigir_de oficio,
desde que haja prova nos autos do erro apontado. (Processo n° 10930.903136/2009-72.
Acorddo n° 1003-001.359. Sessdo de 06/02/2020. Relatora Mauritania Elvira de Sousa
Mendonga, g.n.)

ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIACAO. CABIMENTO.
Cumpre a autoridade administrativa apreciar alegac6es de defesa, no sentido de que
incorreu em erros_de preenchimento da Declaracdo Compensacdo — DCOMP,
inexistindo amparo legal para essa negativa. Recurso Voluntario Provido em Parte.
(Processo n° 15374.919881/2008-29. Aco6rdao n° 140200.808. Sessdo de 21/10/2011.
Relator Moisés Giacomelli Nunes da Silva, g.n.)

Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o principio da verdade material,
como correspondente aquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e
considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no ambito do processo
administrativo fiscal, o feito deve retornar a Unidade de Origem para avaliacdo das provas
carreadas aos autos pela Recorrente.

Nessa esteira, convém destacar a licio de Fabiana Del Padre Tomé*:

“(...) a verdade que se busca no curso de processo de positivacdo do direito, seja ele
administrativo ou judicial, é a verdade logica, quer dizer, a verdade em nome da qual
se fala, alcancada mediante a constituicdo de fatos juridicos, nos exatos termos
prescritos pelo ordenamento: a verdade juridica”. (g.n.)

E, por se tratar de questdo indispensavel para o bom deslinde da causa, conforme
artigo 29 do Decreto n° 70.235/72° e para apreciacdo dos documentos indicativos da existéncia

* TOME, Fabiana Del Padre. A prova no direito tributario. 4% ed. Sao Paulo: Noeses, 2016, p. 40.
5 Art. 29. Na apreciagéo da prova, a autoridade julgadora formaré livremente sua conviccao, podendo determinar as
diligéncias que entender necessarias.
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do direito creditério pleiteado e sua capacidade para comprovar o0s valores que restaram em
discussdo a titulo de retencBes na fonte no importe de R$ 92.633,41 (noventa e dois mil,
seiscentos e trinta e trés reais e quarenta e um centavos), voto pela conversdo do processo em
DILIGENCIA, nos seguintes termos:

Q) verificar se as retencdes na fonte sob o cddigo de receita 8045 (R$
90.937,21) estdo confirmadas através dos DARF’s recolhidos e da compensacédo
pleiteada através do PER/DCOMP n° 11251.72043.150811.1.3.03-0521;

(i) ainda sob o cddigo de receita 8045: verificar se, de fato, com relagdo ao
valor de R$ 1.575,04, a Recorrente informou equivocadamente o codigo de
retencdo 8045, enquanto o correto seria 0 codigo 1708;

(iii)  verificar se a retencdo na fonte informada sob o codigo de receita 1708, no
valor de R$ 1.696,20, fonte pagadora CNPJ 36.178.887/0001-50, est4 confirmada;

(iv)  anexar relatérios DIRF’s devidamente atualizados;

(v)  caso a analise dos documentos e ao sistema da Receita Federal ndo sejam
suficientes para comprovar as retencdes, requer-se gque as fontes pagadoras sejam
intimadas a se manifestarem;

(vi) e, comprovadas as retencdes, elaborar os calculos de compensacdo com 0
débito informado no PER/DCOMP, verificando-se, inclusive, se esse valor ja ndo
foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declaracGes de compensacao.

A Recorrente devera ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e
apresentar outros documentos, que possam servir a solucdo do litigio e ao cumprimento da
diligéncia.

Do resultado da Diligéncia, serd a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo
de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se 0s autos a esta Turma para julgamento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



